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Constitui para mim honra sem precedentes participar deste IX 
Ciclo de Conferências, direcionada a temas específicos da área de Direito 
Processual Civil, promovido pelo Centro de Estudos e Treinamento da 
Seção Judiciária do Distrito Federal, que tem a sua testa o digno 
magistrado Dr. Antônio Souza Prudente, a quem presto justa homenagem 
pelo espírito público que tem demonstrado, porque divide o pouco tempo 
que lhe sobeja do trabalho e do magistério para dedicar-se a cumprir 
tarefa em prol da melhora da qualidade dos serviços prestados pelo 
Judiciário, procurando aperfeiçoar os magistrados. 
Minhas primeiras palavras são de profundo agradecimento ao 
Exmo. Sr. Dr. Antônio Souza Prudente pela deferência do convite que 
muito me envaideceu e, porque me possibilita com este encontro conviver 
com os ilustres colegas juízes federais que, por força do excesso de 
trabalho, raramente temos condições de encontrar e vivenciar troca de 
experiências bem sucedidas, propiciando com este evento que se alcance 
este relevante objetivo da Escola Nacional da Magistratura. 
Por ser extremamente oportuno aproveito o momento para 
reafirmar o valor inestimável do trabalho prestado pelo Centro de Estudos 
e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito Federal à magistratura 
nacional, pois já tive o privilégio de assistir outros cursos promovidos por 
esta verdadeira escola de magistratura. Cumprimento, efusivamente, a 
Seção Judiciária do Distrito Federal, porque, com este Centro de Estudos e 
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Treinamento cumprem, rigorosamente, a Constituição Federal- art. 93, 
inciso IV - propiciando e zelando pelo aperfeiçoamento de magistrados. 
Sou entusiasta exacerbada das escolas de magistratura, 
porque fui aluna da primeira turma da Escola da Magistratura do Rio 
Grande do Sul, nos idos de 1976, e reconheço o valor inestimável que a 
escola presta ao juiz, tanto para aqueles que ingressam nesta árdua 
carreira, quanto para aqueles que já estão em pleno exercício da função, 
mas que se ressentem da necessidade de atualização de seus 
conhecimentos. 
O Direito como ciência em movimento exige do magistrado 
uma postura rente aos novos fatos e principalmente rente à vida. Neste 
quadro é que também a escola desempenha relevante papel auxiliando os 
juízes no exercício da função, ensinando-os racionalizar o trabalho para 
que possam ter meios para se atualizarem, porque o assoberbamento de 
trabalho traz dificuldades de se separar um tempo para o estudo, a 
especialização e o aprofundamento. 
Cumprimento, os integrantes do Centro de Estudos e 
Treinamento da Seção Judiciária do Distrito Federal, na pessoa do seu 
ilustre Presidente Dr. Antônio Souza Prudente, por este evento e pelos 
relevantes serviços que prestam ao Poder Judiciário, e por via de 
conseqüência ao povo brasileiro, porque estão munindo os magistrados 
dos instrumentos necessários para se tornar cada vez mais palpável a 
efetividade do processo e o acesso à justiça. 
Auguro a todos um profícuo, Ciclo de Conferências! 
Incumbiu-me o digno Presidente, Dr. Prudente de lhes falar 
sobre as “Alterações recentes do CPC”. Verifiquei do temário que a 
eminente Dra. Eliana Calmon irá proferir conferência relativa a “Liquidação 
da Sentença – novas perspectivas”, portanto para não conflitar com a 
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matéria da ilustre conferencista, peço permissão para falar sobre projetos 
de reforma do Código de Processo Civil que estão em tramitação no 
Senado Federal e, que, em breve, certamente serão votados. Tenho 
certeza que a alteração na temática não irá afetar a área de competência 
da conferência do ilustre Prof. Dr. Roberto Rosas, porque muitas são as 
futuras alterações do Código de Processo Civil. 
Antes de indicar, especificamente os dispositivos legais 
modificados convém que se relate como a Escola Nacional da Magistratura 
recebeu a designação do Exmo. Sr. Ministro da Justiça para modernizar a 
legislação processual civil e processual penal brasileiras. 
As providências em prol da modernização da legislação 
processual iniciaram-se com o trabalho desenvolvido pelo Instituto 
Brasileiro de Direito Processual, na pessoa dos eminentes Ministros Sálvio 
de Figueiredo Teixeira e Athos Gusmão Carneiro. Após engajou-se no 
trabalho a Associação de Magistrados Brasileiros e, mais tarde, por 
designação de sua Excelência o Ministro da Justiça, à Escola Nacional da 
Magistratura, na pessoa do seu ilustre e diligente Presidente Min. Sálvio 
de Figueiredo Teixeira foi confiada a elaboração dos anteprojetos de 
modernização, desburocratização e agilização dos instrumentos 
processuais civil e processual penal. Para tanto o Min. Sálvio, constituiu 
Comissão que elaborou o texto piloto, o qual serviu de base para ampla e 
democrática discussão, isto, porque, todos os segmentos da comunidade 
jurídica participaram ativamente enviando sugestões e críticas à Comissão 
de Redação Final. Assim, pode-se afirmar, com segurança que toda a 
reforma foi produto do consenso de todos os segmentos jurídicos. 
Adotou-se como metodologia da reforma os seguintes 
princípios: 
a) localizar os pontos de estrangulamento da prestação 
jurisdicional; 
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b) deixar de lado as divergências de ordem doutrinária ou 
meramente acadêmicas, assim como outros pontos merecedores de 
modificação, apresentando sugestões somente de simplificação, agilização 
e efetividade; 
c) encaminhar as sugestões não em um único anteprojeto, 
mas através de vários, setoriais, inclusive para viabilizar a aprovação no 
Congresso Nacional, considerando que  um único pedido de vista poderia 
comprometer todo o trabalho; 
d) aproveitar a própria disposição dos artigos existentes, 
abrindo espaço para novos, se necessário (arts. 272/273 e 478/479), mas 
sem alterar a fisionomia do Código; 
e) buscar o consenso nas alterações propostas, 
democratizando o debate, fazendo da reforma não uma manifestação 
isolada da magistratura, mas uma reivindicação uníssona de todos os 
segmentos interessados, nela integrando foro e universidade, professores 
e profissionais, juízes e advogados, defensores e representantes do 
Ministério Público. 
Como a reforma foi setorizada, foram apresentados os 
seguintes anteprojetos: 
1) Dos recursos 
2) consignação em pagamento e usucapião 
3) processo  de  conhecimento  e processo cautelar 
4) uniformização de jurisprudência 
5) a ação monitória 
6) o processo de execução 
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7) o procedimento sumário 
8) o agravo 
Registre-se que três projetos já foram convertidos em lei: o da 
prova pericial (Lei 8455/91), da citação e intimação (Lei 8710/93) 
prioritariamente pelo correio e o da liquidação de sentença (Lei 8898/94). 
Passo à análise do PLC 67/94, que altera os dispositivos do 
Código de Processo Civil relativos ao Processo de Conhecimento e 
Processo Cautelar. 
Este projeto está no Senado Federal é da relatoria do Senador 
Josaphat Marinho e está na Comissão de Constituição e Justiça com 
parecer favorável. 
(Atual CPC) 
art. 10. O cônjuge somente necessitará do consentimento do 
outro para propor ações que versem sobre bens imóveis ou 
direitos reais sobre imóveis alheios. 
Parágrafo único. Ambos os cônjuges serão necessariamente 
citados para as ações: 
I- reais imobiliárias; 
II- resultantes de fatos que digam respeito a ambos os 
cônjuges ou de atos praticados por eles; 
III- fundadas em dívidas contraídas pelo marido a bem da 
família, mas cuja execução tenha de recair sobre o produto 
do trabalho da mulher ou os seus bens reservados; 
IV- que tenham por objeto o reconhecimento, a constituição 
ou a extinção de ônus sobre imóveis de um ou de ambos os 
cônjuges. 
(Reforma) 
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art. 10. O cônjuge somente necessitará do 
consentimento do outro para propor ações que versem 
sobre direitos reais imobiliários. 
§1°. Ambos os  cônjuges  serão necessariamente 
citados para as ações: 
I- que versem sobre direitos imobiliários; 
..................................................................................... 
§2°. Nas ações possessórias, a participação do 
cônjuge do autor ou do réu somente é indispensável 
nos casos de composse ou de ato por ambos 
praticados. 
COMENTÁRIO: Encontrou-se a solução à tormentosa e antiga 
polêmica sobre a necessidade ou não da participação do cônjuge, como 
autor ou réu, nas ações possessórias. 
Sem resolver o questionamento doutrinário sobre a natureza 
real ou pessoal da ação possessória, buscou-se eliminar este ponto de 
demora na concessão da prestação jurisdicional facilitada pelo Código de 
Processo Civil, porque as partes ficam sujeitas ao entendimento pessoal 
do magistrado condutor do processo, que inúmeras vezes sustenta 
entendimento oposto ao julgador de segundo grau, gerando, então 
demora injustificada na concessão da prestação jurisdicional com a 
declaração de nulidade do processo por falta de citação do outro cônjuge. 
(Atual CPC) 
art. 18. O litigante de má-fé indenizará à parte contrária os 
prejuízos que esta sofreu, mais os honorários advocatícios e 
todas as despesas que efetuou. 
§1°. Quando forem dois ou mais os litigantes de má fé, o 
juiz condenará cada um na proporção do seu respectivo 
interesse na causa, ou solidariamente aqueles que se 
coligaram para lesar a parte contrária. 
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§2°. Não tendo elementos  para  declarar, desde logo, o 
valor da indenização, o juiz mandará liquidá-la por 
arbitramento na execução. 
(Reforma) 
art. 18. O juiz, de ofício ou a requerimento , condenará 
o litigante de má-fé a indenizará parte contrária os 
prejuízos que esta sofreu, mais os honorários 
advocatícios e as despesas que efetuou. 
..................................................................................... 
§2°. O valor da indenização será desde logo fixado 
pelo juiz, em quantia não superior a vinte por cento 
sobre o valor da causa, ou liquidado por arbitramento.  
COMENTÁRIO: Disciplina melhor o instituto da litigância de 
má-fé, possibilitando ao juiz, de ofício ou a requerimento, condenar o 
litigante de má-fé, eliminando controvérsia sobre a legitimidade para o 
juiz agir de ofício, desde que esta fique caracterizada. 
Outrossim, no § 2º fixa-se, desde logo, o valor líquido da 
indenização, estabelecendo como parâmetro um percentual sobre o valor 
da causa ou por meio de liquidação pelo rito do arbitramento, facilitando, 
assim, a execução do valor da indenização. 
(Atual CPC) 
art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao 
vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Essa verba honorária será devida, também, 
nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. 
§1°. O juiz, ao decidir qualquer incidente ou recurso 
condenará nas despesas o vencido.  
§2°. As despesas abrangem não só as custas dos atos do 
processo,  como também  a indenização de viagem, diária de 
testemunha e remuneração do assistente técnico.  
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§3°. Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o 
valor da condenação, atendidos: 
a) o grau de zelo profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c)  a natureza e importância da causa, o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
§4°. Nas causas de pequeno valor e nas de valor 
inestimável, bem como naquelas em que não houver 
condenação ou for vencida a Fazenda Pública, os honorários 
serão fixados consoante apreciação equitativa do juiz, 
atendidas as normas das letras "a" a "c" do parágrafo 
anterior. 
§5°- Nas ações de indenização por ato ilícito contra pessoa, 
o valor da condenação será a soma das prestações vencidas 
com o capital necessário a produzir a renda correspondente 
às prestações vincendas (art. 602), podendo estas ser 
pagas, também mensalmente, na forma do § 2º, do referido 
art. 602, inclusive em consignação na folha de pagamentos 
do devedor. 
(Reforma) 
art. 
20................................................................................ 
..................................................................................... 
§4° Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação 
ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação. 
COMENTÁRIO: Resolveu-se, definitivamente, a questão 
relativa à fixação dos honorários no processo de execução, instituindo-se 
o respaldo legal tanto para a execução embargada ou não. 
(Atual CPC) 
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art. 33. Cada parte pagará a remuneração do assistente 
técnico que houver indicado; a do perito será paga pela 
parte que houver requerido o exame, ou pelo autor, quando 
requerido por ambas as partes ou determinado de ofício pelo 
juiz. 
(Reforma) 
art. 
33.................................................................................
..................................................................................... 
Parágrafo único. O juiz poderá determinar que a parte 
responsável pelo pagamento dos honorários do perito 
deposite em juízo o valor correspondente a essa 
remuneração. O numerário, recolhido em depósito 
bancário à ordem do juízo e com correção monetária, 
será entregue ao perito após a apresentação do laudo, 
facultada a sua liberação parcial, quando necessária. 
COMENTÁRIO: Institui o Parágrafo único do art. 33, que 
determina o depósito bancário da remuneração do perito à ordem do juízo 
com correção monetária, ficando facultada a liberação parcial, quando 
necessária. 
(Atual CPC) 
art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por 
instrumento público, ou particular assinado pela parte, 
estando com a firma reconhecida, habilita o advogado a 
praticar todos os atos do processo, salvo para receber a 
citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do 
pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se 
funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso. 
(Reforma) 
art. 38. A procuração geral para o foro, conferida por 
instrumento público, ou particular assinado pela parte, 
habilita o advogado a praticar todos os atos do 
processo, salvo para receber citação inicial, confessar, 
reconhecer a procedência do pedido, transigir, 
desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a 
ação, receber, dar quitação e firmar compromisso. 
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COMENTÁRIO: A dispensa do reconhecimento de firma na 
procuração outorgada ao advogado, como forma desburocratizante, 
imputando ao advogado o dever de veracidade da assinatura. 
(Atual CPC) 
art. 45. O advogado poderá, a qualquer tempo, renunciar ao 
mandato, notificando o mandante, a fim de que lhe nomeie 
sucessor. Durante os dez (10) dias seguintes à notificação, o 
advogado continuará a representar o mandante, desde que 
necessário para lhe evitar prejuízo. 
(Reforma) 
art. 45. O advogado poderá, a qualquer tempo, 
renunciar ao mandato, provando que cientificou o 
mandante a fim de que este nomeie substituto. 
Durante os dez dias seguintes, o advogado continuará 
a representar o mandante, desde que necessário para 
lhe evitar prejuízo. 
COMENTÁRIO: Incumbiu-se o advogado renunciante a prova 
de que cientificou o cliente de sua renúncia, evitando delongas no 
processo causadas pela demora na localização da parte para cientificá-la 
da decisão de seu advogado, afastando, assim, mais um ponto de 
estrangulamento do processo. 
(Atual CPC) 
art. 46. Duas ou mais pessoas podem litigar, no mesmo 
processo, em conjunto, ativa ou passivamente, quando: 
I- entre elas houver comunhão de direitos ou de obrigações 
relativamente à lide; 
II- os direitos ou as obrigações derivarem do mesmo 
fundamento de fato ou de direito; 
III-   entre as causas houver conexão pelo objeto ou causa 
de pedir; 
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IV-  ocorrer afinidade de questões por um ponto comum de 
fato ou de direito. 
(Reforma) 
art. 
46.................................................................................
..................................................................................... 
Parágrafo único. O juiz poderá limitar o litisconsórcio 
facultativo quanto ao número de litigantes, quando 
este comprometer a rápida solução do litígio ou 
dificultar a defesa. O pedido de limitação interrompe o 
prazo para  resposta,  que recomeça da intimação da 
decisão.  
COMENTÁRIO: Acresce o parágrafo único ao art. 46, com o 
fim de instituir o litisconsórcio facultativo recusável, recomendado pela 
doutrina por força de situações práticas típicas de conflitos hoje 
verificados na sociedade de massa em que vivemos. 
(Atual CPC) 
art. 125. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições 
deste Código, competindo-lhe: 
I- assegurar às partes igualdade de tratamento: 
II- velar pela rápida solução do litígio: 
III- prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade 
da justiça. 
(Reforma) 
art. 125......................................................................... 
IV- tentar, a qualquer tempo, conciliar as partes. 
(Atual CPC) 
art. 162. Os atos do juiz constituirão em sentenças, decisões 
interlocutórias e despachos. 
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§1º Sentença é o ato pelo qual o juiz põe termo ao 
processo, decidindo ou não o mérito da causa. 
§2º Decisão interlocutória é o ato pelo qual o juiz, no curso 
do processo, resolve questão incidente. 
§3º São despachos todos os demais atos do juiz praticados 
no processo, de ofício ou a requerimento da parte, a cujo 
respeito a lei não estabelece outra forma. 
(Reforma) 
art. 162......................................................................... 
§4º Os atos meramente ordinatórios, como a juntada 
e a vista obrigatória, independem de despacho, 
devendo ser praticados de ofício pelo servidor e 
revistos pelo juiz quando necessário. 
COMENTÁRIO: Acrescenta um quarto parágrafo ao art. 162, 
dispensando de despacho judicial a prática dos atos meramente 
ordinatórios (juntada, vista obrigatória), sob a constante vista do juiz, 
providência que muito agilizará a tramitação do processo. 
(Atual CPC) 
art. 170. É lícito o uso da taquigrafia em qualquer juízo ou 
tribunal. 
(Reforma) 
art. 170. É lícito o uso da taquigrafia, da estenotipia, 
ou de outro método idôneo, em qualquer juízo ou 
tribunal. 
COMENTÁRIO: O estímulo aos modernos métodos de 
documentação recomendados pela atual tecnologia. 
(Atual CPC) 
art. 172. Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, 
de seis (6) às dezoito (18) horas. 
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§1°. Serão, todavia, concluídos depois das dezoito (18) 
horas, os atos iniciados, quando o adiamento prejudicar a 
diligência ou causar grave dano. 
§2° A citação e a penhora poderão, em casos excepcionais, 
e mediante autorização expressa do juiz, realizar-se em 
domingos e feriados, ou nos dias úteis, fora do horário 
estabelecido neste artigo, observando o disposto no art. 
153, § 10, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
(Reforma) 
art. 172. Os atos processuais realizar-se-ão em dias 
úteis, das seis às vinte horas §1°. Serão, todavia, 
concluídos depois das 20:00 horas os atos iniciados 
antes, quando o adiamento prejudicar a diligência ou 
causar grave dano.  
§2°. A citação e penhora poderão, em casos 
excepcionais, e mediante autorização expressa do 
juiz, realizar-se em domingos e feriados, ou nos dias 
úteis, fora do horário estabelecido neste artigo, 
observando o disposto no art. 5º, inciso IX, da 
Constituição. 
COMENTÁRIO: Amplia-se o horário de prática dos atos 
processuais até às 20:00 horas. 
(Atual CPC) 
art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz 
litispendência e faz litigiosa a coisa e, ainda quando 
ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o 
devedor e interrompe a prescrição. 
§1°. A prescrição considerar-se-á interrompida na data do 
despacho que ordenar a citação. 
§2°. Incumbe à parte,  nos dez (10) dias seguintes à 
prolação do despacho, promover a citação do réu. 
§3°. Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até 
noventa (90) dias, contanto que a parte o requeira nos cinco 
(05) dias seguintes ao término do prazo do parágrafo 
anterior. 
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§4°. Não se efetuando a citação nos prazos mencionados 
nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não 
interrompida a prescrição.  
§5°. Não se tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá, 
de ofício, conhecer a prescrição e decretá-la de imediato.  
§6°. Passada em julgado a sentença, a que se refere o 
parágrafo anterior,  o escrivão comunicará ao réu o 
resultado do julgamento. 
(Reforma) 
art. 
219........................................................................... 
§1°. A interrupção da prescrição retroagirá à data da 
propositura da ação. 
§2°. Incumbe à parte promover a citação do réu nos 
dez dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, 
não ficando prejudicada pela demora imputável 
exclusivamente ao serviço judiciário.  
§3°. Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo 
até o máximo de noventa dias. 
COMENTÁRIO: Procedeu a melhor disciplina das regras 
relativas à interrupção da prescrição, estabelecendo que feita a citação a 
interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação, 
propiciando harmonia desta nova disposição legal com a regra estatuída 
no art. 263 do Código de Processo Civil. Com este regramento evita-se 
discussões acerca de ter ocorrido ou não a interrupção da prescrição 
quando houve delonga no andamento do processo, por força de emenda 
de petição inicial ou por demora imputável exclusivamente ao serviço 
judiciário 
(Atual CPC) 
art. 239. O escrivão ou o oficial de justiça portará por fé, nos 
autos, no mandado ou na petição, que intimou a pessoa, 
datando e assinando a certidão. 
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Parágrafo único. A certidão deve conter: 
I- a indicação do lugar e a discrição da pessoa intimada, 
mencionando, quando possível, o número de sua carteira de 
identidade e o órgão que a expediu; 
II- a declaração de entrega da contrafé; 
II- os nomes das testemunhas, que assistiram ao ato, se a 
pessoa intimada se recusar a aporá nota de ciente. 
(Reforma)  
art. 
239...............................................................................
..................................................................................... 
Parágrafo único............................................................ 
..................................................................................... 
III- a nota de ciente ou certidão de que o interessado 
não a apôs no mandado.  
COMENTÁRIO: Desburocratizou-se o conteúdo da certidão do 
oficial de justiça quando este procede a intimação de testemunha que se 
nega a lançar nota de ciente, tornando desnecessária a indicação de 
testemunhas que assistiam ao ato. Com essa disposição legal dá-se o real 
valor à fé pública de que é portador o referido funcionário, evitando 
inúmeras decretações de invalidade do ato processual. 
(Atual CPC) 
art. 273. O procedimento especial e o procedimento 
sumaríssimo regem-se pelas disposições que lhe são 
próprias, aplicando-se-lhes, subsidiariamente as disposições 
gerais do procedimento ordinário. 
(Reforma) 
art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, 
antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela 
pretendida no pedido inicial, desde que, existente 
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prova inequívoca, se convença da verossimilhança da 
alegação e: 
I- haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil 
reparação; ou 
II- fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou 
de manifesto propósito protelatório do réu. 
§1°. Na decisão que antecipar a tutela, o juiz indicará, 
de modo claro e preciso, as razões de seu 
convencimento. 
§2°. Não se concederá a antecipação da tutela quando 
houver perigo de irreversibilidade do provimento 
antecipado. 
§3°. A execução da tutela antecipada observará, no 
que couber, o disposto no art. 588, II e III. 
§4º. A tutela antecipada poderá ser revogada ou 
modificada a qualquer tempo, em decisão 
fundamentada. 
§5º. Concedida ou não a antecipação da tutela, 
prosseguirá o processo até o final do julgamento. 
COMENTÁRIO: Introduz o instituto da antecipação da tutela, 
no processo de conhecimento, cercado das necessárias cautelas a 
exemplo das já adotadas na Lei n° 8.245/91 (Lei do Inquilinato). 
(Atual CPC) 
art. 296. Se o autor apelar da sentença de indeferimento da 
petição inicial, o despacho, que receber o recurso, mandará 
citar o réu para acompanhá-lo. 
§1°. A citação valerá para todos os termos ulteriores do 
processo. 
§2°. Sendo provido o recurso, o réu será intimado, na 
pessoa de seu procurador, para responder. 
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§3°. Se o réu não tiver procurador constituído nos autos, o 
processo correrá à sua revelia. 
(Reforma) 
art. 296. indeferida a petição inicial, o autor poderá 
apelar, facultado ao juiz, no prazo de quarenta e oito 
horas, reformar sua decisão. 
Parágrafo único. Não sendo reformada a decisão, os 
autos serão imediatamente encaminhados ao tribunal 
competente. 
COMENTÁRIO: Altera-se profundamente este dispositivo 
legal, permitindo que o juiz ao receber o apelo da sentença 
que indeferiu a petição inicial reforme sua decisão. O réu 
não mais será citado para acompanhar o recurso, 
remetendo-se ao Tribunal competente, na hipótese de o juiz 
manter a decisão hostilizada, independentemente de citação 
do réu. 
(Atual CPC) 
art. 331 Se não se verificar nenhuma das hipóteses previstas 
nas seções precedentes, o juiz ao declarar saneado o 
processo: 
I- decidirá sobre a realização de exame pericial, nomeando o 
perito e facultando às partes a indicação dos assistentes 
técnicos; 
II- designará a audiência de instrução e julgamento, 
deferindo as provas que nela hão de produzir-se. 
(Reforma) 
art 331. Se não se verificar qualquer das hipóteses 
previstas nas seções precedentes e a causa versar 
sobre direitos disponíveis, o juiz designará audiência 
de conciliação, a realizar-se no prazo máximo de trinta 
dias, à qual deverão comparecer as partes ou seus 
procuradores, habilitados a transigir.  
§1°. Obtida a conciliação, será reduzida a termo e 
homologada por sentença.  
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§2°. Se, por qualquer motivo, não for obtida a 
conciliação, o juiz fixará os pontos controvertidos, 
decidirá as questões processuais pendentes e 
determinará as provas a serem produzidas, 
designando audiência de instrução e julgamento, se 
necessário.  
COMENTÁRIO: O incentivo à conciliação como forma 
alternativa de solução do conflito, inclusive com previsão de audiência 
preliminar de conciliação, quando a lide versar sobre direitos disponíveis. 
A experiência de inúmeros magistrados tem demonstrado que 
esta audiência preliminar propicia considerável número de solução dos 
conflitos, sem submetê-los à integralidade do procedimento, cumprindo, 
assim, o princípio da economia e celeridade. 
(Atual CPC) 
art. 417. O depoimento, depois de datilografado, será 
assinado pelo juiz, pelas testemunhas e pelas partes. 
(Reforma) 
art. 417. O depoimento, datilografado ou registrado 
por taquigrafia, estenotipia ou outro método idôneo 
de documentação, será assinado pelo juiz, pelo 
depoente e pelos procuradores, facultando às partes a 
sua gravação. 
Parágrafo único. O depoimento será passado para a 
versão datilográfica quando houver recurso da 
sentença, ou noutros casos, quando o juiz o 
determinar, de ofício ou a requerimento da parte. 
COMENTÁRIO: Autorizou-se o uso de datilografia, 
taquigrafia, estenotipia ou outro meio idôneo de documentação e, ainda a 
gravação do depoimento da parte, de ofício pelo juiz ou quando houver 
recurso da sentença, será passado para a versão datilográfica. 
(Atual CPC) 
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art. 461. A sentença deve ser certa, ainda quando decidida 
relação jurídica condicional. 
(Reforma) 
art. 461. Na ação que tenha por objeto o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a 
tutela específica da obrigação ou, se procedente o 
pedido, determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do adimplemento. 
§1°. A obrigação somente se converterá em perdas e 
danos se o autor o requerer ou se impossível a tutela 
específica ou a obtenção do resultado prático 
correspondente. 
§2°. A indenização por perdas e danos dar-se-à sem 
prejuízo da multa. (art. 287) 
§3°. Sendo relevante o fundamento da demanda e 
havendo justificado receio de ineficácia do provimento 
final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou 
mediante justificação prévia, citado o réu. A medida 
liminar poderá ser revogada ou modificada a qualquer 
tempo, em decisão fundamentada. 
§4°. O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior 
ou na sentença, impor multa diária ao réu, 
independentemente do pedido do autor, se for 
suficiente ou compatível com a obrigação, fixando-lhe 
prazo razoável para o cumprimento do preceito. 
§5°. Para a efetivação da tutela específica ou para a 
obtenção do resultado prático equivalente, poderá o 
juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as 
medidas necessárias, tais como a busca e apreensão, 
remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras, 
impedimento de atividade nociva, além de requisição 
de força policial 
COMENTÁRIO: Instituiu-se nova sistemática para tornar mais 
eficaz o cumprimento das obrigações de fazer ou não fazer, determinando 
ao juiz a observância da tutela específica e de providências que 
assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento, com 
possibilidade de liminar fundamentada e de imposição de multa ao réu. 
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(Atual CPC) 
art. 800. As medidas cautelares serão requeridas ao juiz da 
causa; e, quando preparatórias, ao juiz competente. 
(Reforma) 
art. 800......................................................................... 
Parágrafo único. Interposto o recurso, a medida 
cautelar será requerida diretamente ao tribunal. 
COMENTÁRIO: Eliminou-se a controvérsia sobre o juiz 
competente para o requerimento de medida cautelar após a interposição 
de recurso, estabelecendo que a mesma deve ser requerida diretamente 
ao tribunal. 
(Atual CPC) 
art. 805. A medida decretada poderá ser substituída pela 
prestação de caução, sempre que esta seja adequada e 
suficiente para evitar a lesão ou repará-la integralmente. 
(Reforma) 
art. 805. A medida cautelar poderá ser substituída, de 
ofício ou a requerimento de qualquer das partes, pela 
prestação de caução ou outra garantia menos gravosa 
para o requerido, sempre que adequada e suficiente 
para evitar a lesão ou repará-la integralmente. 
COMENTÁRIO: Substituiu-se a medida cautelar pela 
prestação de caução ou de outra garantia menos gravosa, desde que 
eficaz. 
O projeto de Lei n° 3802/93 altera os dispositivos do Código 
de Processo Civil relativas às ações de Consignação em Pagamento e 
Usucapião. 
No tocante a ação de usucapião foram alterados os artigos 
942 e 943. 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal 
 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, IX Ciclo de Conferências na Área de Direito Processual Civil, Brasília, 26 de 
setembro de 1994. 
21
(Atual CPC) 
art. 942. O autor, expondo na petição inicial o fundamento 
do pedido e juntando planta do imóvel, requererá: 
I- a designação de audiência preliminar, a fim de justificar a 
posse; 
II- a citação pessoal daquele em cujo nome esteja transcrito 
o imóvel usucapiendo, bem como dos confinantes e, por 
edital, dos réus ausentes, incertos e desconhecidos, 
observado quanto ao prazo o disposto no art. 232, item IV. 
§1°. A citação prevista no n. II deste artigo valerá para 
todos os atos do processo.  
§2°. Serão cientificados por carta, para que manifestem 
interesse na causa os representantes da Fazenda Pública, da 
União, do Estado, do Distrito Federal, do território e do 
Município. 
(Reforma) 
art. 942. O autor, expondo na petição inicial o 
fundamento do pedido e juntando planta do imóvel, 
requererá a citação daquele em cujo nome estiver 
registrado o imóvel usucapiendo, bem como dos 
confinantes e, por edital, dos réus em lugar incerto e 
dos eventuais interessados, observando quanto ao 
prazo o disposto no art. 232, inciso, IV. 
COMENTÁRIO: Há muito, a doutrina brasileira vem afirmando 
a inconveniência e desnecessidade da audiência preliminar de justificação 
de posse no procedimento da ação de usucapião, porque desprovida de 
significado prático e científico, servindo apenas para inviabilizar ainda 
mais as pautas assoberbadas e congestionadas dos juízes, sempre 
constituindo prejuízo para a designação de audiência mais relevante. 
(Atual CPC) 
art. 943. O prazo para contestar a ação correrá da intimação 
da decisão que declarar justificada a posse. 
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Parágrafo único. Observar-se-á o procedimento ordinário. 
(Reforma) 
art. 943. Serão intimados por via postal, para que 
manifestem interesse na causa, os representantes da 
Fazenda Pública da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos territórios e dos Municípios.  
COMENTÁRIO: A alteração ocorrida no art. 943 visa a 
adaptação ao novo sistema do CPC de publicidade dos atos processuais e, 
ainda, aprimorar a técnica. 
Alterações sugeridas na ação de Consignação em 
Pagamento. 
(Atual CPC) 
art. 890. Nos casos previstos em lei, poderá o devedor ou 
terceiro requerer, com efeito de pagamento, a consignação 
da quantia ou da coisa devida. 
(Reforma) 
art. 890......................................................................... 
§1°. Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o 
devedor ou terceiro optar pelo depósito da quantia 
devida, em estabelecimento bancário oficial, onde 
houver, situado no lugar do pagamento, em conta com 
correção monetária, cientificando-se o credor por 
carta com aviso de recepção, assinado o prazo de dez 
dias para a manifestação da recusa.  
§2° Decorrido o prazo referido no parágrafo anterior, 
sem a manifestação de recusa, reputar-se-á o devedor 
liberado da obrigação, ficando à disposição do credor, 
a quantia depositada. 
§3°. Ocorrendo a recusa, manifestada por escrito ao 
estabelecimento bancário, o devedor ou terceiro 
poderá propor, dentro de trinta dias, a ação de 
consignação, instruindo a inicial com a prova do 
depósito e da recusa. 
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§4°. Não proposta a ação no prazo do parágrafo 
anterior, ficará sem efeito o depósito, podendo 
levantá-lo o depositante. 
COMENTÁRIO: O projeto introduz quatro parágrafos ao artigo 
890, louvando-se no melhor direito estrangeiro, adotando sistema que se 
aproxima do direito italiano, de reconhecida eficácia, qual seja, possibilitar 
a liberação do devedor pela via extrajudicial, com utilização do sistema 
bancário, sem custas e com celeridade. 
Convém que se registre estar o Código de Processo Civil 
admitindo, expressamente, forma alternativa de solução de conflito, na 
esteira de entendimento do mestre Chiovenda da equivalência das 
jurisdições. Inúmeros fatores nos levam a concluir não é mais possível se 
compreender que a jurisdição só pode ser prestada pelo magistrado 
investido nas funções jurisdicionais. 
A introdução no sistema processual da consignação em 
pagamento extrajudicial não ofende o princípio constitucional do acesso ao 
judiciário, porque o manejo desta forma de solução de conflito, de acordo 
com o parágrafo primeiro do art. 890, é facultativa.  
§1° do art. 890: 
O projeto restringe a consignação em pagamento extrajudicial 
exclusivamente para a obrigação em dinheiro, exigindo que o depósito da 
referida importância seja feito em estabelecimento bancário oficial, onde 
houver. 
Fixa como competente para efetuar o depósito o lugar do 
pagamento. 
Exige que o depósito seja feito em conta com correção 
monetária. 
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Determina que o credor seja cientificado pelo banco, por carta 
com AR, assinando-lhe o prazo de dez dias para a recusa, contados este 
da data do recebimento da carta constante do documento. 
§2°. do art. 890: 
Decorrido o prazo de dez dias para manifestar a recusa sem 
manifestação expressa da recusa, considerar-se-á o devedor liberado da 
prestação, permanecendo a importância depositada à disposição do 
credor.  
§3°. do art. 890: 
A recusa do credor deve ser apresentada na forma escrita e 
dirigida ao banco. 
Ocorrendo a recusa do credor, o devedor ou terceiro poderá 
propor, dentro de trinta dias, a ação de consignação em pagamento, 
devendo a petição inicial estar acompanhada com a prova tanto do 
depósito quanto da recusa. Tornar-se-á sem efeito o depósito, caso não 
proposta a ação no prazo mencionado, podendo o depositante levantar a 
importância. 
(Atual CPC) 
art. 893. Na petição inicial o autor requererá a citação do 
réu para em lugar, dia e hora determinados, vir ou mandar 
receber a quantia ou coisa devida, sob pena de ser feito o 
respectivo depósito. 
(Reforma) 
art. 893. O autor, na petição inicial, requererá: 
I- o depósito da quantia ou da coisa devida, a ser 
efetivado no prazo de cinco dias contado do 
deferimento, ressalvada a hipótese do §3º do art. 890; 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal 
 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, IX Ciclo de Conferências na Área de Direito Processual Civil, Brasília, 26 de 
setembro de 1994. 
25
II- a citação do réu para levantar o depósito ou 
oferecer resposta. 
COMENTÁRIO: Eliminou-se a audiência de oferta, evitando-se 
assim congestionamento de pauta com designação de audiência 
desnecessária, devendo o consignante requerer o depósito da quantia ou 
da coisa devida a ser providenciado pelo próprio consignante no prazo de 
cinco dias contado do deferimento da inicial. Ficará dispensado deste ato 
processual caso tenha se utilizado de consignação em pagamento 
extrajudicial e o credor tenha recusado a importância depositada. 
(Atual CPC) 
art 896. A contestação será oferecida no prazo de dez (10) 
dias, contados da data designada para o recebimento, 
podendo o réu alegar que: 
I- não houve recusa ou mora em receber a quantia ou coisa 
devida; 
II- foi justa a recusa; 
III- o depósito não se efetuou no prazo ou no lugar do 
pagamento; 
IV- o depósito não é integral. 
(Reforma) 
art. 896. Na contestação o réu  poderá alegar que: 
.....................................................................................
..................................................................................... 
Parágrafo único. No caso do inciso IV, a alegação será 
admissível se o réu indicar o montante que entende 
devido. 
COMENTÁRIO: Com a alteração procedida no caput do art. 
896 o prazo para oferecimento da resposta do réu passou a ser idêntico 
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ao do procedimento ordinário, 15 dias, computado este da juntada do AR 
ou do mandado de citação devidamente cumprido. 
Mantém o projeto a natureza sumária da ação de consignação 
em pagamento, conservando a previsão legal numerus clausus da matéria 
passível de impugnação, em sede de contestação. 
Instituiu um parágrafo único ao art. 896, exigindo para a 
admissibilidade de alegação de não integralidade do depósito, em sede de 
contestação, que o réu indique, expressamente, o montante que entende 
devido. 
(Atual CPC) 
art. 897. Não sendo oferecida contestação dentro do prazo, 
o juiz julgará procedente o pedido, declarará extinta a 
obrigação, e condenará o réu no pagamento das custas e 
honorários advocatícios. 
Parágrafo único. Proceder-se-á do mesmo modo se o credor 
receber e der quitação. 
(Reforma) 
art. 897. Não oferecida a contestação, e ocorrentes os 
efeitos da revelia, o juiz julgará procedente o pedido, 
declarará extinta a obrigação e condenará o réu nas 
custas e honorários advocatícios.  
COMENTÁRIO: Foi corrigida a deficiência de linguagem da 
redação atual do art.  897 para adequá-lo ao sistema, esclarecendo que o 
pedido só será julgado procedente se ocorreram os efeitos da revelia. 
(Atual CPC) 
art. 899. Quando na contestação o réu alegar que o depósito 
não integral, é lícito ao autor completá-lo, dentro em dez 
(10) dias, salvo se corresponder a prestação, cujo 
inadimplemento acarrete a rescisão do contrato. 
(Reforma) 
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art. 899......................................................................... 
§1°. Alegada a insuficiência do depósito, poderá o réu 
levantar, desde logo, a quantia ou a coisa depositada, 
com a conseqüente liberação parcial do autor, 
prosseguindo o processo, quanto à parcela 
controvertida. 
§2°. A sentença que concluir pela insuficiência do 
depósito determinará, sempre que possível, o 
montante devido, e, neste caso, valerá como título 
executivo, facultado ao credor promover-lhe a 
execução nos mesmos autos. 
COMENTÁRIO: Foi introduzido no art. 899 quatro 
significativas modificações no procedimento da consignação em 
pagamento judicial: 
1. Exige que o réu indique, na hipótese de alegar depósito a 
menor, o montante que entende devido; 
2. Possibilita ao credor levantar, desde logo, a quantia ou a 
coisa, sobre a qual não houve controvérsia; 
3. Enseja, em caso de insuficiência do depósito,  e sempre que 
possível, a fixação do quantum devido com a eficácia de título executivo; 
4. Faculta ao credor promover-lhe a execução por quantia 
certa contra devedor solvente, nos mesmos autos da consignação em 
pagamento, alcançando com essa providência a rapidez desejada pelo 
jurisdicionado e a completa solução do litígio, mediante o ajuizamento de 
um único processo. 
O projeto de Lei n° 3805/93 reintroduz a ação monitória no 
direito Processual Civil Brasileiro, com o fim de agilizar e dar efetividade 
ao nosso processo. 
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O procedimento monitório é muito conhecido e desfruta de 
muito sucesso no direito europeu. O modelo foi adaptado à nossa 
realidade cercado das cautelas que a inovação sugere. 
O procedimento monitório tem suas raízes no antigo direito 
luso-brasileiro, especialmente na ação de assinação de 10 dias, instituída 
pelas Ordenações Manoelinas e, chegou até nós através das Ordenações 
Filipinas - Livro 3, Título 25-. 
No nosso antigo ordenamento jurídico está prevista nos arts. 
719/745 da Consolidação das Leis do Processo Civil, elaborado pelo 
conselheiro Antônio Joaquim Ribas, por incumbência do Governo Imperial 
em execução da Lei 2033 de 20.09.1871, desde 1876 (data que a 
consolidação foi tornada obrigatória por aprovação do Poder Executivo -
Resolução de Consulta de 28.13.1876), tendo sido recepcionado pelo 
regulamento 763 de 1890, e, mantida por diversos Códigos Estaduais que 
se seguiram à implantação da República, como por exemplo o Código de 
São Paulo, com a denominação de ação decendiária e, ainda o Código da 
Bahia. Só desapareceu de nosso meio com o advento do Código Unitário 
de 1939, que não incluiu o procedimento monitório entre as suas 
instituições. 
É induvidoso que a eficácia de um diploma processual civil e a 
atividade da Justiça se demonstram pelo processo de execução que 
dispõem, isto porque de nada vale um eficiente processo de 
conhecimento, quando não se tem um enérgico e eficaz instrumento para 
garantir o cumprimento das decisões proferidas. 
O sistema processual vigente exigiu para o processo de 
execução dois pressupostos indispensáveis: título executivo (judicial ou 
extrajudicial) e o inadimplemento. Assim, não portando o credor título 
executivo, lhe é vedado o acesso ao Processo de Execução, impondo-se-
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lhe a via do processo de conhecimento, conhecida como morosa e de alto 
custo. 
Demonstra-se conveniente diante de tal quadro a 
reimplantação do procedimento monitório, que atende aos interesses dos 
credores que, titulares de um crédito representado por documento, não 
definido legalmente como título executivo, terão acesso a rápida obtenção 
do seu crédito. É inegável que a ação executiva, prevista no Código de 
Processo Civil de 1939, embora ampliando os casos de admissibilidade, 
não substituiu com vantagens todas as hipóteses de cabimento da extinta 
ação monitória, daí a procedência das críticas feitas à abolição da referida 
ação. Na verdade, o Código de Processo Civil involuiu, porque eliminou 
uma forma procedimental rápida e eficaz de obtenção do título executivo. 
A ação monitória foi introduzida no Código de Processo Civil, 
no Livro IV, relativo aos procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa, criando-se o Capítulo XV, com a denominação - DA AÇÃO 
MONITÓRIA- nos artigos 1102a, 1102b e 1102c, trazendo, também, 
novidade na forma de numeração dos artigos acrescidos de uma letra, 
experiência inédita no nosso ordenamento jurídico. Este proceder se deu 
em face do interesse de não causar alteração no sistema e na ordem 
numérica dos artigos.  
(Reforma) 
art.1102a. A ação monitória compete a quem 
pretender, com base em prova escrita sem eficácia de 
título executivo, pagamento de soma em dinheiro, 
entrega de coisa fungível ou de determinado bem 
móvel. 
art. 1102b. Estando a petição inicial devidamente 
instruída, o juiz deferirá de plano a expedição do 
mandado de pagamento ou de entrega da coisa no 
prazo de quinze dias. 
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art. 1102c. No prazo previsto no artigo anterior 
poderá o réu oferecer embargos que suspenderão a 
eficácia do mandado inicial. Se os embargos não forem 
opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título 
executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial 
em mandado executivo, prosseguindo-se na forma 
prevista do Livro II, Título II, Capítulos II e IV. 
§1°. Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de 
custas e honorários advocatícios. 
§2°. Os embargos independem de prévia segurança do 
juízo e serão processados nos  próprios autos,  pelo  
procedimento ordinário. 
§3°. Rejeitados os embargos, constituir-se-á, de pleno 
direito, o título executivo judicial, intimando-se o 
devedor e prosseguindo-se na forma prevista no Livro 
II, Título II, Capítulos II e IV. 
A ação monitória consiste na emanação de uma ordem do juiz, 
conforme o pedido do credor, para que o devedor pague uma importância 
em dinheiro, quantidade de coisas somente fungíveis ou entregue 
determinado bem móvel, facultando-se oposição de embargos do devedor 
(prazo de 15 dias), a cuja falta a ordem equivalerá ao valor de uma 
sentença condenatória passado em julgado. A finalidade do procedimento 
monitório visa a formação de um título executivo, sem que a ação de 
condenação seja exercida nos moldes de cognição em contraditório. 
De acordo com o direito europeu temos duas espécies de 
procedimento monitório: 
1) o documental, que se baseia em prova documental do 
crédito do autor, diversa naturalmente, do título executivo. Não se exige 
prova completa, sendo suficiente que o autor exiba qualquer documento 
apto a fazer presumir a existência do fato alegado. 
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2) o puro, admitido para cobrança de créditos em dinheiro ou 
outras coisas fungíveis, com base apenas em alegações unilaterais do 
credor, sem necessidade de qualquer prova documental. 
O direito alemão adotou o procedimento "monitório 
documental" e só excepcionalmente admite este procedimento para 
cobrança de honorários por serviços judiciais ou extrajudiciais dos 
advogados, procuradores, escrivães, oficiais de justiça ou qualquer outro 
prestado por sua função no processo, sem a correspondente prova 
documental, isto porque nestes casos a prova do crédito é portadora de fé 
pública. 
Os processos civis alemão e austríacos conhecem e admitem 
as duas espécies de procedimento monitório, ou seja, o puro e o 
documental. 
O nosso projeto de lei instituiu a ação monitória na forma 
exclusivamente documental, isto é, o credor só poderá utilizar-se deste 
procedimento quando for titular de um crédito representado por 
documento escrito. Este procedimento, também chamado pelos italianos 
de "procedimento injuntivo", é bom que se repita, tem por fim a 
abreviação do caminho processual para obtenção do título executivo. 
Assim, de acordo com a nova ação, o credor exibindo prova 
escrita do seu crédito relativo a pagamento de soma em dinheiro, entrega 
de coisa fungível ou de determinado bem móvel, pedirá ao juiz, não a 
condenação do devedor, mas, desde logo, a expedição de mandado de 
pagamento ou de entrega de coisa no prazo de 15 dias - art. 1102b. 
Citado o réu para o pagamento poderá: 
1) se o réu cumprir o mandado ficará isento do pagamento de 
custas e honorários advocatícios - art. 1102c, §1°. 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal 
 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, IX Ciclo de Conferências na Área de Direito Processual Civil, Brasília, 26 de 
setembro de 1994. 
32
2) o réu citado para efetuar o pagamento poderá, 
independentemente de prévia segurança do juízo, oferecer embargos, 
ficando suspensa a eficácia do mandado de pagamento ou entrega de 
coisa. Abrir-se-á o contraditório, submetido  ao  rito  ordinário, com ampla 
e completa cognição, decidindo-se mediante sentença sobre o mérito da 
relação obrigacional deduzida em juízo. 
3) se o réu silenciar, o juiz, de ofício e mediante simples 
despacho, converterá a ordem de pagamento em mandado executivo, isto 
é, em ordem de penhora ou de depósito da coisa, submetendo a cobrança 
do crédito ao Processo de Execução, cujo rito observará a natureza 
jurídica da prestação devida, isto é,: 
art. 621. Da execução para entrega de coisa certa; 
art.624. Da execução por quantia certa contra devedor 
solvente. 
Note-se que em face do silêncio do réu o documento 
representativo do crédito passa a ter força de sentença, com natureza 
eficacial condenatória, transitada em julgado, ficando autorizado o 
processo de execução, conforme dispõe expressamente o art. 1102c. 
quando constitui de pleno direito a prova escrita em título executivo 
judicial. 
Convertida a injunção executiva em execução forçada, 
somente serão admissíveis os embargos de devedor fundados nas 
hipóteses do art. 741 do CPC, que são os opostos a título executivo 
judicial, desde que garantido previamente o juízo da execução, seja pela 
penhora, seja pelo depósito prévio da quantia ou da coisa devida - art. 
1102c- e inadmissível, por preclusão, os embargos do contraditório da 
ação monitória - art. 1102c, §2°. 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal 
 
Conferência proferida no Centro de Estudos e Treinamento da Seção Judiciária do Distrito 
Federal, IX Ciclo de Conferências na Área de Direito Processual Civil, Brasília, 26 de 
setembro de 1994. 
33
Dessume-se da forma procedimental implantada pelo projeto 
de lei que a ação monitória consiste em mais um meio de obviar o 
caminho para a obtenção do título executivo judicial e conseqüentemente 
para a execução, deixando ao devedor a iniciativa do eventual 
contraditório.  
